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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JERFFERSON JUNIO ARAUJO DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS SILVA CRISTIANO - SP384478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR 
HUMANITÁRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. REGIME SEMIABERTO. SÚMULA 
VINCULANTE N. 56/STF. CUMPRIMENTO EM PRESÍDIO ADEQUADO AO REGIME 
INTERMEDIÁRIO. RESOLUÇÃO CNJ N. 474/2022. MANDADO DE PRISÃO CUMPRIDO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual o 
agravante alega constrangimento ilegal na expedição de mandado de prisão, afirmando 
inobservância da Resolução CNJ n. 474/2022.
2. O agravante sustenta que deveria ter sido intimado para iniciar o cumprimento da pena antes 
da expedição do mandado de prisão e requer a concessão de prisão domiciliar devido às 
condições de saúde precárias e à necessidade de cuidados a filhos dependentes.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o pedido de prisão domiciliar, não formulado no 
habeas corpus original, pode ser apreciado em sede de agravo regimental, caracterizando 
inovação recursal.
4. Outra questão é se houve violação da Resolução CNJ n. 474/2022 do CNJ, que exige a 
intimação do condenado para iniciar o cumprimento da pena antes da expedição do mandado de 
prisão.

III. Razões de decidir
5. A alegação de pedido de prisão domiciliar representa inovação recursal, vedada em sede de 
agravo regimental, pois não foi mencionada na petição do recurso em habeas corpus.
6. O Tribunal a quo destacou que o paciente já cumpre pena em estabelecimento compatível com 
o regime semiaberto, não havendo elementos nos autos que demonstrem o contrário, afastando a 
alegação de constrangimento ilegal.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A inovação recursal em sede de agravo regimental é vedada, não sendo 
possível apreciar pedidos não formulados no habeas corpus original. 2. A Resolução CNJ n. 
474/2022 do CNJ visa evitar que o condenado em regime inicial intermediário cumpra pena em 
regime mais gravoso, devendo ser observada a compatibilidade do estabelecimento prisional com 

Documento eletrônico VDA45997373 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 07/03/2025 19:11:38
Publicação no DJEN/CNJ de 12/03/2025. Código de Controle do Documento: 53c6987f-a27b-4b75-9776-827919ae45a3



o regime de cumprimento de pena".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313 e 315; Resolução CNJ n. 474/2022, art. 23. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 749.618/SP, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022; STJ, AgRg no HC n. 736.443/MG, Rel. Min. 
Olindo Menezes, Sexta Turma, julgado em 20/9/2022; STJ, HC n. 927.321/SP, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024; STJ, AgRg no HC n. 831.004/MG, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/10/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
 

                                  Brasília, 07 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR 
HUMANITÁRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. REGIME SEMIABERTO. SÚMULA 
VINCULANTE N. 56/STF. CUMPRIMENTO EM PRESÍDIO ADEQUADO AO REGIME 
INTERMEDIÁRIO. RESOLUÇÃO CNJ N. 474/2022. MANDADO DE PRISÃO CUMPRIDO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual o 
agravante alega constrangimento ilegal na expedição de mandado de prisão, afirmando 
inobservância da Resolução CNJ n. 474/2022.

2. O agravante sustenta que deveria ter sido intimado para iniciar o cumprimento da pena antes 
da expedição do mandado de prisão e requer a concessão de prisão domiciliar devido às 
condições de saúde precárias e à necessidade de cuidados a filhos dependentes.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o pedido de prisão domiciliar, não formulado no 
habeas corpus original, pode ser apreciado em sede de agravo regimental, caracterizando 
inovação recursal.

4. Outra questão é se houve violação da Resolução CNJ n. 474/2022 do CNJ, que exige a 
intimação do condenado para iniciar o cumprimento da pena antes da expedição do mandado de 
prisão.

III. Razões de decidir

5. A alegação de pedido de prisão domiciliar representa inovação recursal, vedada em sede de 
agravo regimental, pois não foi mencionada na petição do recurso em habeas corpus.

6. O Tribunal a quo destacou que o paciente já cumpre pena em estabelecimento compatível com 
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o regime semiaberto, não havendo elementos nos autos que demonstrem o contrário, afastando a 
alegação de constrangimento ilegal.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A inovação recursal em sede de agravo regimental é vedada, não sendo 
possível apreciar pedidos não formulados no habeas corpus original. 2. A Resolução CNJ n. 
474/2022 do CNJ visa evitar que o condenado em regime inicial intermediário cumpra pena em 
regime mais gravoso, devendo ser observada a compatibilidade do estabelecimento prisional com 
o regime de cumprimento de pena".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313 e 315; Resolução CNJ n. 474/2022, art. 23. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 749.618/SP, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022; STJ, AgRg no HC n. 736.443/MG, Rel. Min. 
Olindo Menezes, Sexta Turma, julgado em 20/9/2022; STJ, HC n. 927.321/SP, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024; STJ, AgRg no HC n. 831.004/MG, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/10/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JERFFERSON JUNIO ARAÚJO DE 

ANDRADE contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

O agravante reitera a tese de constrangimento ilegal na expedição de mandado de 

prisão, afirmando inobservância do disposto na Resolução CNJ n. 474/2022, pois não 

foi intimado para iniciar o cumprimento da pena antes da expedição do mandado de prisão.

Acrescenta que "enfrenta sérias condições de saúde, incluindo hipertensão, gordura 

no fígado, ácido úrico elevado e crises renais agudas, o que demanda tratamento médico 

contínuo, medicação controlada e exames clínicos regularmente agendados" (e-STJ, fl. 563). 

Informa que é pai de dois filhos com necessidades especiais, ambos diagnosticados 

com perda auditiva neurossensorial bilateral, que dependem integralmente dos seus cuidados e 

acompanhamento. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, 

para recolher o mandado de prisão, a fim de que lhe seja garantido o direito de ser intimado 

previamente para dar início ao cumprimento da pena em regime semiaberto. Pugna, ainda, pela 

concessão de prisão domiciliar, considerando as condições de saúde e a necessidade de cuidados 

com os filhos dependentes.
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É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.

De início, verifica-se que a alegação relacionada ao pedido de prisão domiciliar 

representa inovação recursal - vedada em sede de agravo regimental -, porquanto não houve 

menção a essa questão na petição do recurso em habeas corpus.

Sobre o tema:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. MAUS ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, 
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.
2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de 
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas 
apreendidas.
3. Os maus antecedentes e a reincidência evidenciam o maior envolvimento do 
agente com a prática delitiva, podendo ser utilizados para justificar a manutenção da 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, com o objetivo de conter a 
reiteração delitiva.
4. Os pedidos não formulados em habeas corpus e, portanto, não apreciados na 
decisão que o julgou não são passíveis de conhecimento em agravo regimental, em 
razão da indevida inovação recursal.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 749.618/SP, Relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. RETIFICAÇÃO DO ATESTADO DE PENA. 
RESTABELECIMENTO DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU.
1. Hipótese em que a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos, uma 
vez que o tribunal de origem realizou julgamento ultra petita, porquanto o Ministério 
Público pleiteou nas razões recursais do agravo em execução a reforma da decisão 
determinando a adoção da fração de 3/5 ou 60% para a progressão de regime, não 
sendo lícito, portanto, ao Tribunal de origem aplicar a fração de 50% para a 
progressão de regime sem requerimento do Ministério Público.
2. Destaque-se que o pleito do MP relativo à aplicação da legislação anterior às  
modificações trazidas pelo Pacote Anticrime expressa de fato inovação recursal, uma 
vez que deduzido tão somente nos embargos de declaração, ao passo que, no recurso 
de agravo em execução, a controvérsia limitara-se à pretensão de que fosse 
considerado o cumprimento de 3/5 ou 60% da pena para progressão de regime 
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prisional.
3. Não admite este Superior Tribunal de Justiça, 'em sede de agravo regimental ou 
embargos de declaração, ampliar a quaestio veiculada no recurso, inovando questões 
não suscitadas anteriormente (AgRg no REsp 1.592.657/AM, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/9/2016, DJe 21/9/2016)' (AgRg no HC 
n. 605.999/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
2/3/2021, DJe 8/3/2021).
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 736.443/MG, Relator Ministro 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 20/9/2022, DJe de 23/9/2022).
 

No mais, não há que se falar na violação da Súmula Vinculante n. 56 do Supremo 

Tribunal Federal - STF, segundo a qual, a falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a 

manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa 

hipótese, os parâmetros fixados no RE n. 641.320/RS.

Diante disso, a Resolução do CNJ n. 417/2021, em seu art. 23, alterado 

pela Resolução CNJ n. 474/2022, passou a dispor o seguinte:

 
"Art. 23. Transitada em julgado a condenação ao cumprimento de pena em regime 
semiaberto ou aberto, a pessoa condenada será intimada para dar início ao 
cumprimento da pena, previamente à expedição de mandado de prisão, sem prejuízo 
da realização de audiência admonitória e da observância da Súmula Vinculante nº 
56."
 

Como cediço, o regramento disposto na Resolução CNJ n. 474/2022 visa evitar que o 

sentenciado condenado em regime inicial intermediário permaneça em unidade prisional 

destinada ao regime fechado, de modo a cumprir indevidamente pena em local inadequado.

No caso, o Tribunal de origem  destacou expressamente que o paciente já cumpre sua 

reprimenda em estabelecimento compatível com o regime semiaberto, não havendo nos autos, 

portanto, nenhum elemento capaz de demonstrar o contrário, de modo que não se vislumbra o 

constrangimento ilegal a ser encerrado nesta via.

Nesse sentido:

 
"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. REGIME SEMIABERTO. RESOLUÇÃO 417 CNJ. 
MANDADO DE PRISÃO COMPATÍVEL COM O REGIME IMPOSTO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenada à pena de 8 anos de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, por infração aos arts. 33 e 35 da Lei n. 
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11.343/2006, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo.
2. A defesa alega constrangimento ilegal pela expedição de mandado de prisão para 
cumprimento da pena em regime semiaberto sem prévia intimação da sentenciada, 
em desacordo com a Resolução n. 474/2022 do CNJ, e requer a concessão de prisão 
domiciliar até a disponibilização de vaga no regime semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a expedição de mandado de prisão 
para cumprimento de pena em regime semiaberto, sem prévia intimação da 
sentenciada, configura constrangimento ilegal, à luz da Resolução n. 474/2022 do 
CNJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. A decisão do Tribunal de origem, que determinou a expedição de mandado de 
prisão em regime semiaberto, não apresenta ilegalidade, pois foi baseada na 
existência de vaga em estabelecimento adequado, conforme informado pela 
Secretaria da Administração Penitenciária.
6. A Resolução n. 474/2022 do CNJ permite a intimação prévia da pessoa condenada 
em regimes semiaberto ou aberto, mas a ausência dessa intimação não configura, por 
si só, constrangimento ilegal.
7. No caso, uma vez que o juízo determinou a expedição de mandado de prisão no 
regime intermediário, com a ressalva de proibição de cumprimento da pena privativa 
de liberdade em estabelecimento penal mais gravoso, não há constrangimento ilegal a 
ser sanado.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO." (HC n. 927.321/SP, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REGIME SEMIABERTO. SÚMULA VINCULANTE 56. CUMPRIMENTO EM 
PRESÍDIO ADEQUADO AO REGIME INTERMEDIÁRIO. RESOLUÇÃO 417 
CNJ. MANDADO DE PRISÃO CUMPRIDO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula Vinculante n. 56, entende que 
'a falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado 
em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os 
parâmetros fixados no RE 641.320/RS'.
2. Os parâmetros mencionados na citada súmula são: a) a falta de estabelecimento 
penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais 
gravoso; b) os Juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos 
destinados aos regimes semiaberto e aberto, para verificar se são adequados a tais 
regimes, sendo aceitáveis estabelecimentos que não se qualifiquem como colônia 
agrícola, industrial (regime semiaberto), casa de albergado ou estabelecimento 
adequado - regime aberto - (art. 33, § 1º, alíneas 'b' e 'c'); c) no caso de haver déficit 
de vagas, deverão determinar: (i) a saída antecipada de sentenciado no regime com 
falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao preso que sai 
antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o 
cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que progride 
ao regime aberto; e d) até que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, 
poderá ser deferida a prisão domiciliar ao sentenciado.
3. No caso dos autos, todavia, uma vez que o Tribunal de origem expressamente 
dispôs que ele já se encontra em estabelecimento penal compatível com o regime 
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semiaberto, não há constrangimento ilegal a ser sanado, devendo ser mantida a 
decisão agravada por seus próprios fundamentos. Precedentes.
4. A discussão acerca das concretas condições de recolhimento do apenado no 
sistema prisional local, tidas por inadequadas ao regime de cumprimento de pena em 
comento, demanda amplo revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento, a 
toda evidência, incompatível com a estreita via do recurso em habeas corpus.
5. O Conselho Nacional de Justiça, em 9/9/2022, aprovou a Resolução n. 474, 
prevendo a possibilidade da intimação da pessoa condenada, nos casos em que 
estabelecidos os regimes semiaberto ou aberto, previamente à expedição de mandado 
de prisão.
6. Esta Corte já vinha admitindo a expedição da guia de recolhimento, antes do 
cumprimento do mandado prisional, em situações nas quais a prisão do sentenciado 
possa vir a ser excessivamente gravosa, o que não é a hipótese dos autos.
7. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 831.004/MG, de minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 208.079 / SP
Número Registro: 2024/0445668-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00141675920248260041 00815857520108260050 050100815855 05010081585500 
141675920248260041 14167592024826004100815857520108260050 22283219020248260000 
50100815855 5010081585500 583502010081585 815857520108260050

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JERFFERSON JUNIO ARAUJO DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS SILVA CRISTIANO - SP384478
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JERFFERSON JUNIO ARAUJO DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS SILVA CRISTIANO - SP384478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA45974062 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/03/2025 00:25:45
Código de Controle do Documento: 731788df-dbd6-4bc8-8d0f-5c16a5bdf4da



Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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